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CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES

FRANCISCO BELTRÃO – PARANÁ 


PROJETO DE LEI Nº 010/2020 DO LEGISLATIVO
Altera a Lei Municipal n.º 4.096 de 23 de setembro de 2013 que “Institui a Política Municipal de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista em Francisco Beltrão, Estado do Paraná”.

Srs. Vereadores (as)
           Os Vereadores que esta subscrevem, com assento nesta Casa Legislativa usando de suas prerrogativas constitucionais que o cargo lhe confere; INDICAMOS a Mesa Executiva, depois de ouvido o plenário e cumpridas todas as demais formalidades regimentais; Submete a apreciação desta Egrégia Câmara Municipal de Vereadores de Francisco Beltrão, o presente Projeto de Lei

Art. 1º Fica incluído o parágrafo único no Art. 7º da Lei Municipal n.º 4.096 de 23 de setembro de 2013 que passa a viger com a seguinte redação:

“Art. 7º - ....
Parágrafo único: As instituições e estabelecimentos de que trata o caput, são obrigados a fixarem e inserirem nas placas de atendimento prioritário, o Símbolo Mundial de Conscientização do Transtorno do Espectro Autista – TEA. ” 

Art. 2º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões da Câmara Municipal de Vereadores de Francisco Beltrão – Estado do Paraná, em 11 de maio de 2020. 
PAULO VALDIR GROHS
VEREADOR PROPONENTE
MENSAGEM AO PROJETO N.º 010/2020 DO LEGISLATIVO
A Lei obriga a todos os estabelecimentos, situados no âmbito do Município, que tenham setores de atendimento ao público em geral, a afixarem e inserirem nas placas de atendimento prioritário, o Símbolo Mundial de Conscientização do Transtorno do Espectro Autista – TEA.

Como podemos observar tanto a Lei Federal como o Decreto são recentes, portanto, muitas pessoas não sabem desse direito, e ao se fazer a inclusão do símbolo mundial de conscientização em relação ao autismo, que se configura por um laço de fita feito por peças de quebra-cabeças colorido, além de conscientizar os familiares e os portadores da doença do direito do atendimento prioritário, também conscientizará as pessoas em geral sobre a existência da doença e a necessidade de inserir os autistas cada vez mais na vida em sociedade.

O presente Projeto está em consonância com a Lei 12.764/12, que instituiu a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista. Cabe aqui também, citar que, essas pessoas possuem direitos e obrigações, previstos na Convenção Internacional sobre Direitos da Pessoa com Deficiência, promulgado pelo Decreto 6949/09.

O Autismo é uma síndrome complexa e mais comum do que se pensa e, segundo especialistas, em um evento realizado em 2010, a ONU declarou que, segundo especialistas, acredita-se que a doença atinja cerca de 70 milhões de pessoas em todo mundo, afetando a maneira de como esses indivíduos se comunicam e interagem.

Os problemas causados por esta desordem podem variar. Existem crianças autistas que possuem inteligência e fala intactas, já outras convivem com sérios problemas de desenvolvimento na sua linguagem.

O autista nasce com um transtorno neurobiológico, ou seja, uma alteração no desenvolvimento mental que faz com que ele tenha dificuldades no relacionamento com as pessoas e com o ambiente em que vive, necessitando de ajuda para se desenvolver e superar suas limitações.

Desde cedo o autista apresenta sinais que podem e devem ser observados, inclusive nas escolas, pelos professores. Quanto mais cedo for feito o diagnóstico e iniciado o tratamento do autismo melhor para o desenvolvimento da criança.


Sala das Sessões da Câmara de Vereadores de Francisco Beltrão, em 11 de maio de 2020.
PAULO VALDIR GROHS
VEREADOR PROPONENTE
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